
LEI Nº 2.926

DE 31 DE OUTUBRO DE 2013
ALTERA DISPOSITIVOS E CLÁUSULAS DO ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 2.773, DE 22 DE SETEMBRO DE 2011, QUE AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS A CELEBRAR CONVÊNIO COM O CÍRCULO DE AMIGOS DO MENOR PATRULHEIRO DE SANTOS – CAMPS.
EUSTÁZIO ALVES PEREIRA FILHO, Prefeito Municipal de Santos em exercício, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 21 de outubro de 2013 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.926
Art. 1º O artigo 1º da Lei nº 2.773, de 22 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Fica a Prefeitura Municipal de Santos autorizada a celebrar convênio com o Círculo de Amigos do Menor Patrulheiro de Santos – CAMPS, visando oferecer aos adolescentes carentes, bem como àqueles com deficiência e/ou assistidos, a oportunidade de exercerem atividade laborativa para o desenvolvimento da formação pessoal, profissional e social, bem como facilitar a inserção desses jovens no mercado de trabalho formal, nos termos da minuta de convênio, que faz parte integrante desta lei como Anexo Único.” (NR)
Art. 2º A Cláusula Primeira do Anexo Único da Lei nº 2.773, de 22 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FINALIDADE: O presente Convênio tem por finalidade oferecer aos adolescentes carentes, bem como àqueles com deficiência e/ou assistidos, a oportunidade de exercer atividade laborativa para desenvolvimento de sua formação pessoal, profissional e social, bem como facilitar a sua inserção no mercado de trabalho formal.” (NR)
Art. 3º O item III e o parágrafo segundo da Cláusula Quarta do Anexo Único da Lei nº 2.773, de 22 de setembro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação:
“III - anotar o contrato de trabalho na Carteira de Trabalho e Previdência Social do adolescente e este contrato não poderá ter prazo de duração superior a 15 (quinze) meses;

...
PARÁGRAFO SEGUNDO: A duração do trabalho do aprendiz será de 06 (seis) horas diárias, durante 5 (cinco) dias na semana, em um prazo de 15 (quinze) meses, sendo dividida em horas práticas e teóricas, sendo que 4 (quatro) dias dedicados às horas práticas nas dependências da CONVENENTE e 1 (um) dia às horas teóricas a serem cumpridas nas instalações do CONVENIADO, vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.” (NR)
Art. 4º O item III da Cláusula Quinta do Anexo Único da Lei nº 2.773, de 22 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“III - fiscalizar o trabalho do adolescente, diurno e de 24 (vinte e quatro) horas semanais, compatível com a idade e com o horário escolar, observadas as normas de proteção ao trabalho do aprendiz e o tempo necessário para o itinerário “local de trabalho – casa – escola” e o disposto no artigo 432 e §1º da Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000;” (NR)
Art. 5º A Cláusula Décima Quarta do Anexo Único da Lei nº 2.773, de 22 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O desligamento do adolescente pela CONVENENTE ocorrerá independentemente de indenização, nos termos a seguir expostos:
I - quando completar 15 (quinze) meses de contrato;
II - em caso de ocorrer reincidência em faltas disciplinares ou ausências não justificadas, mas sempre após a ciência e a intervenção de profissional habilitado do CONVENIADO;
III - no caso do adolescente cessar seus estudos antes de concluir o ensino médio;
IV - na hipótese prevista na CLÁUSULA OITAVA do presente Convênio.” (NR)
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 31 de outubro de 2013.

EUSTÁZIO ALVES PEREIRA FILHO
Prefeito Municipal em exercício
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 31 de outubro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
PA 42111/2011-19
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